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Santa Catarina fica no Sul do Brasil, bem no centro geográfico das regiões de maior desempenho econômico do país, Sul e Sudeste, e em uma posição estratégica no Mercosul. O Estado faz fronteira com a Argentina na região Oeste, além de possuir divisa com o Paraná e o Rio Grande do Sul. Seu relevo é marcado por terrenos baixos, enseadas e ilhas no litoral, planaltos a leste e a oeste e depressão no centro, tendo como ponto mais elevado o morro da Boa Vista, na serra da Anta Gorda (1.827 m).

No Brasil, só em Santa Catarina e no Amazonas a atividade industrial supera o setor de serviços no Produto Interno Bruto (PIB) local: são 48,6% da primeira contra 37,6% do segundo. A força catarinense está baseada, sobretudo na agroindústria, com as gigantes empresas Bunge,  Sadia, Seara e Chapecó. 

Há pólos industriais diversificados em todo o estado. Agroindústria no oeste; cerâmica no sul; têxtil, motores e metalurgia no norte. Em torno de Joinville, no nordeste, estão instalados fabricantes de móveis e de materiais de construção. A estrutura portuária concentra-se em Itajaí, Imbituba e São Francisco do Sul. A nova economia também é importante para o estado. Só em Blumenau existem 250 empresas de informática.

Baseada em pequenas propriedades, a agropecuária ocupa 70% do território catarinense. No oeste, a criação de suínos e aves impulsiona a agroindústria. O estado é grande produtor de cebola, pinhão, erva-mate e maçã, Móveis, carne de frango, porco e peru, compressores e tecidos são os principais produtos exportados por Santa Catarina, que importa máquinas e equipamentos, petroquímicos, grãos, veículos e o algodão utilizado pela indústria têxtil.

Como constata a pesquisadora Maria Lucia Hermann, o clima de Santa Catarina, assim como outros que compõe a Região Sul, caracteriza-se por ser um dos mais uniformes, homogêneos e de maior grau de unidade climática, expressa pelo predomínio do clima mesotérmico superúmido, sem estação seca, com um ritmo climático característico de regiões temperadas.

Entretanto, como destaca ainda Maria Lucia Hermann, o sul do Brasil é uma região de passagem da frente polar em frontogênese, o que torna esta região constantemente sujeita a bruscas mudanças de tempo. Os sistemas circulatórios estão sujeitos às grandes flutuações anuais no que diz respeito aos índices de participação na circulação atmosférica regional. Conseqüentemente, como afirma a mesma pesquisadora, a região é submetida a notáveis desvios pluviométricos anuais, tanto no verão como no inverno.

Assim, durante as estações de primavera e verão os altos índices pluviométricos estão relacionados aos sistemas de descontinuidade e estacionamento de frentes, e durante as estações de outono e inverno, os fluxos de massas polares provocam chuvas violentas ao longo de toda a costa. Além disso, fenômenos climáticos relacionados ao ENSO (El Niño e La Niña) tem grande influência sobre o Estado, causando a redução sensível da precipitação, relacionada à estiagem nas áreas mais vulneráveis, ou elevados índices de precipitação em curto espaço de tempo, relacionados com enchentes súbitas que já se tornaram parte da história do Estado.

Com isso, temos um Estado que apresenta uma grande freqüência e variedade de eventos adversos causadores de desastres naturais como enchentes, inundações, enxurradas, vendavais, granizo, tornados e neve. No período de 1980 a 2003 ocorreram 3375 decretações municipais de situação de emergência e estado de calamidade por desastres naturais, atingindo 288 do 293 municípios catarinenses. Entre as causas destacam-se as enchentes (1299 decretações) e enxurradas (555 decretações), seguidas de vendavais (502 decretações) e estiagem (492 decretações). Neste período, encontramos 46 municípios concentrando uma freqüência muito alta (entre 21 e 48 decretações) e 20 municípios concentrando uma freqüência alta (entre 13 e 20 decretações). 

Estes dados, entretanto, permitem apenas uma avaliação superficial do tema, uma vez que coloca em de igualdade eventos de magnitude muito diversa. Em 2003, por exemplo, as estimativas dos relatórios de avaliação de danos indicaram prejuízos na ordem de R$ 45 milhões, enquanto em 2004 as perdas em safras por estiagem foram estimadas em aproximadamente R$ 500 milhões e os prejuízos causados pelo furacão “Catarina” em R$ 800 milhões

Entretanto, é preciso destacar que estes episódios climáticos sempre ocorreram no Estado de Santa Catarina. Na cidade de Blumenau, por exemplo, há registros de enchentes resultantes do transbordamento do Rio Itajaí que remontam aos primórdios da ocupação da região. 

Destaca-se então o componente de vulnerabilidade associado ao cenário onde estes fenômenos se manifestam. A concentração da população nas cidades, por exemplo, é uma realidade que pode ser avaliada pelo aumento da população urbana entre 1991 e 2000. Neste período, a população de Santa Catarina  teve uma taxa média de crescimento anual de 1,92%, passando  de 4.541.994 em 1991 para 5.356.360 em 2000 enquanto a taxa de urbanização cresceu 11,47%, passando de 70,64% em 1991 para 78,75% em 2000. Ainda nas áreas urbanas, os leitos dos rios estão em grande parte retilinizados ou canalizados por tubulações sub-dimensionadas, que juntamente com uma estrutura deficiente de drenagem dificultam a vazão normal da água junto e provocam o transbordamento e solapamento das margens, em especial junto à foz. 

Outro fator relevante de vulnerabilidade está associado às mudanças na cobertura vegetal nativa, com a destruição ou substituição da exuberante vegetação natural das encostas por uma vegetação secundária rala, que não possibilita uma proteção adequada do solo e infiltração da água pluvial, favorecendo o escoamento superficial concentrado que afeta o regime dos cursos de água favorecendo as enchentes súbitas ou enxurradas.

Há ainda um grupo de fatores de vulnerabilidade  relacionado aos aspectos que favoreçam a resiliência das comunidades, ou seja, aqueles que se relacionam à capacidade de recuperação das comunidades e seus integrantes.

Neste sentido, um fator de vulnerabilidade a ser considerado é o modelo econômico do Estado, com ênfase para a agroindústria baseada em pequenas propriedades familiares e sistemas cooperativos de produção. Extremamente vulneráveis às adversidades climáticas, e caracterizados por uma grande vulnerabilidade econômica, estas atividades sofrem grandes perdas e conseqüentes prejuízos por desastres naturais. Um exemplo vivo foi a perda de aproximadamente R$ 500 milhões em safras em 2004 decorrente da estiagem que provocou a decretação de Situação de Emergência em 198 municípios neste período.

Ainda como fator de vulnerabilidade, convém destacar o perfil dos municípios de Santa Catarina, na grande maioria de pequeno porte e fraco desempenho econômico. Segundo pesquisa recente do IBGE (Perfil dos Municípios Brasileiros) 215 dos 293 municípios  dependem dos repasses Federal e Estadual para implementar suas obrigações básicas, inclusive com o pagamento de servidores. Desta forma, a região apresenta desempenho ruim em questões fundamentais como, por exemplo, saúde e saneamento. Segundo a ONG ambiental WWF Brasil, apenas 18% das residências possuem coleta de esgoto, contra uma média nacional de 49%. Ainda segundo o IBGE, em 2000, só 11,4% dos municípios comprometiam mais de 20% da arrecadação com esses temas, contra 28% da média nacional.

Nem todos os indicadores, entretanto, são desfavoráveis. No período 1991-2000, a taxa de mortalidade infantil do Estado diminuiu 32,41%, passando de 24,84 (por
mil nascidos vivos) em 1991 para 16,79 (por mil nascidos vivos) em 2000, e a esperança de vida ao nascer cresceu 3,53 anos, passando de 70,16 anos em 1991 para 73,69 anos em 2000. A renda per capita média do Estado cresceu 50,14%, passando de R$ 232,27 em 1991 para R$ 348,72 em 2000. A pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 

75,50, equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 40,06%, passando de 27,1% em 1991 para 16,2% em 2000. Entretanto, a desigualdade cresceu: o Índice de Gini passou de 0,5 em 1991 para 0,6 em 2000.
Em 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Santa Catarina é 0,822. Segundo a classificação do PNUD, o Estado está entre as regiões consideradas de alto desenvolvimento humano (IDH maior que 0,8). Em relação aos outros Estados do Brasil, Santa Catarina apresenta uma situação boa: ocupa a 2ª posição, sendo que 1 Estados (3,7%) estão em situação melhor e 25 Estados (96,3%) estão em situação pior ou igual.

No período 1991-2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de Santa Catarina cresceu 9,89%, passando de 0,748 em 1991 para 0,822 em 2000. A dimensão que mais contribuiu para este crescimento foi a Educação, com 43,7%, seguida pela Renda, com 30,4% e pela Longevidade, com 25,9%. Neste período, o hiato de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH do Estado e o limite máximo do IDH, ou seja, 1 - IDH) foi reduzido em 29,4%. Se mantivesse esta taxa de crescimento do IDH-M, o Estado levaria 2,4 anos para alcançar Distrito Federal, o Estado com o melhor IDH-M do Brasil (0,844).

Finalmente, ao se abordar a questão de vulnerabilidade, é importante destacar as estruturas municipais de defesa civil enquanto agentes de prevenção e preparação das comunidades. Por força de legislação estadual, associada a uma intensa campanha de incentivo promovida pelo Departamento Estadual de Defesa Civil de Santa Catarina, todos os 293 municípios de Santa Catarina possuem Comissão Municipal de Defesa Civil legalmente constituída. Embora esta condição seja considerada um avanço em relação ao quadro anterior, quando apenas 8% dos municípios possuíam suas Comissões, é preciso levar em consideração que na maioria dos casos o sistema local de defesa civil existente não é operacional e nem mesmo possui uma estrutura específica para as atividades de prevenção, preparação, resposta e reconstrução.

Conseqüentemente o papel do nível Estadual do Sistema de Defesa Civil passa a ser extremamente importante tanto na articulação e preparação das Comissões Municipais para a prevenção e preparação na fase de normalidade, como no apoio nas fases de resposta e reconstrução aos desastres.

Em Santa Catarina, o Sistema Estadual de Defesa Civil foi instituído pela Lei Nº 10.925, de 22 de Setembro de 1998, que Dispõe sobre o Sistema de Defesa Civil – SIEDC, sobre o Fundo Estadual de Defesa Civil – FUNDEC e estabelece outras providências. Segundo o Art 2o desta Lei “São objetivos do SIEDC:I – planejar e promover a defesa permanente contra desastres; II –prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas por desastres e recuperar áreas por eles deterioradas.


A Diretoria Estadual de Defesa integra a Secretaria de Segurança Pública e Defesa do Cidadão, juntamente com a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Diretoria de Combate ao Crime Organizado, a Diretoria de Assuntos Penitenciários e a Diretoria de Justiça e Cidadania. Com uma estrutura pequena e ágil, está organizada em quatro gerências: Prevenção a Desastres, Resposta a Desastres, Apoio Administrativo e Apoio Operacional.

Na articulação da Diretoria Estadual de Defesa Civil três instrumentos devem ser destacados como primordiais para uma atuação adequada. Primeiramente o Grupo de Ações Coordenadas – GRAC, que é constituído por representantes de todas as agências governamentais do nível Estadual (secretarias, autarquias, empresas de economia mista, etc), por agências governamentais de nível federal colaboradoras (forças armadas, representantes de ministérios, departamentos nacionais, polícias federais, etc) e representantes da sociedade organizada (clubes de serviço, associações profissionais, etc.) nomeados por Portaria do Governador do Estado e articulados entre si por um Plano de Atendimento Emergencial. Este grupo, convocado principalmente na resposta a desastres, garante a capacidade de integração de recursos no apoio a municípios afetados por desastres de todo o tipo, desde os de grande intensidade e evolução súbita como enchentes e enxurradas até o de evolução lenta e gradual como as secas e estiagens.

Outro instrumento importante, e único no Brasil, é o Fundo Estadual de Defesa Civil, que garante recursos para as atividades de defesa civil de forma continuada, permitindo o investimento em prevenção e preparação para desastres, diferentemente da realidade de outros Estados da Federação onde normalmente os recursos são obtidos de forma pontual, para projetos específicos ou para ações de resposta e reconstrução. Assim, hoje em Santa Catarina, aproximadamente 70% dos recursos do Fundo Estadual de Defesa Civil é aplicado antes da ocorrência de desastres, principalmente em ações de preparação da comunidade e órgãos de resposta.

Para potencializar estes investimentos articula-se o terceiro instrumento diferencial da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina: O Centro Universitário de Estudos e Pesquisas em Desastres – CEPED. Previsto na Política Nacional de Defesa Civil, o CEPED de Santa Catarina é o único em atividade no Brasil, sendo constituído por um protocolo entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil, a Diretoria Estadual de Defesa Civil de Santa Catarina e a Universidade Federal de Santa Catarina. Por meio de investimentos superiores a R$1 milhão nos últimos dois anos, o CEPED mobiliza os vários recursos da comunidade acadêmica da Universidade Federal de Santa Catarina para uma atuação interdisciplinar e multidisciplinar em desastres.

Para atingir seus objetivos, a Diretoria Estadual de Defesa Civil desenvolve alguns projetos centrais, todos com a participação do CEPED.

Visando identificar adequadamente o perfil de desastres naturais em Santa Catarina, foi criado junto ao Departamento de Geografia da Universidade Federal de Santa Catarina um Grupo de Desastres Naturais, que está implementando para a Defesa Civil Estadual o Diagnóstico Geo-ambiental do Risco de Desastres Naturais em Santa Catarina. Com base no estudo das séries históricas de desastres naturais associados ao estudo da geomorfologia e climatologia, o grupo de pesquisadores constituído por doutores, mestres, especialistas e graduandos, está produzindo um atlas de desastres naturais de Santa Catarina, associado a um Sistema de Informações Geo-referenciadas (SIG) que irá apoiar o planejamento da prevenção e preparação a desastres.

O uso deste diagnóstico será potencializado por um segundo projeto, também em fase bastante adiantada de implementação, denominado Organização, Treinamento e Informatização das Comissões Municipais de Defesa Civil. Neste projeto, que já realizou treinamentos presenciais e desenvolveu programas computacionais para o apoio ao gerenciamento das comissões municipais entre outras atividades, a ação de maior efetividade foi o desenvolvimento e implementação junto ao Laboratório de Ensino à Distância da UFSC, de um curso  para 1500 pessoas, na modalidade à distância, que abordou os conhecimentos básicos de defesa civil, do estudo dos desastres e, principalmente, desenvolveu o tema da percepção de risco. Com participantes de oriundos de todas as atividades, profissões e órgãos, 150 destas vagas foram oferecidas aos Estados integrantes do Conselho de Desenvolvimento do SUL – CODESUL (Rio Grande do Sul, Paraná e Mato-Grosso do SUL), auxiliando na construção de uma linguagem regionalizada única sobre desastres.

Espera-se assim, que uma rede adequada de estruturas municipais de defesa civil, fundamentada em um diagnóstico que sirva de ponto inicial para uma análise de risco local mais profunda, possa instrumentalizar ações adequadas de prevenção, preparação e resposta. Para otimizar esta preparação e resposta está sendo desenvolvido outro projeto de grande abrangência, denominado Padronização do Gerenciamento de Desastres em Santa Catarina. Baseado no modelo norte americano do National Interagency Incident Management System para a articulação inter-institucional aos desastres, este projeto está desenvolvendo três linhas de ação importantes: a elaboração de ferramentas para a elaboração de planos de contingência, a construção de planos regionais de auxílio mútuo em desastres e a adoção e disseminação de um sistema padronizado para o gerenciamento de desastres (Sistema de Comando em Operações). Até o momento, neste projeto, ação de maior efetividade também foi o desenvolvimento e implementação junto ao Laboratório de Ensino à Distância da UFSC, de um curso  para 1500 pessoas, na modalidade à distância, que abordou os conhecimentos básicos de defesa civil, do estudo dos desastres e, principalmente, desenvolveu o tema da percepção de risco. Com participantes oriundos da defesa civil municipal e dos órgãos de resposta, 200 destas vagas foram oferecidas ocupadas por participantes de 15 Estados Brasileiros, permitindo a disseminação nacional do modelo recomendado.

Além disso, a Diretoria Estadual de Defesa Civil participa de diversos projetos nacionais, como a implementação da Pós-graduação em Defesa Civil e o desenvolvimento de um curso nacional de preparação para desastres na modalidade à distância (todos com a Secretaria Nacional de Defesa Civil) o desenvolvimento do Centro Nacional de Gerenciamento de Desastres (com o Instituto Militar de Engenharia), o mapeamento de áreas urbanas com risco de enchente e escorregamento (com o Ministério das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo), entre outros.

Projetos específicos, voltados para a mitigação de desastres específicos também são desenvolvidos sob esta ótica multidisciplinar e interdisciplinar, tendo o ambiente acadêmico como apoiador por meio do CEPED. Exemplos desta intervenção são a avaliação do impacto psico-social na área afetada pelo furacão “Catarina” a fim de identificar fatores de resiliência que possam ser potencialzados em outras comunidades, ou o plano de intervenção para a Hantavirose, que está sendo construído por várias agências da área de saúde, agricultura, desenvolvimento social e defesa civil.

O resultado destes esforços provavelmente só se farão sentir de forma consistente a médio e longo prazo, pois medidas estruturantes e voltadas para a mudança de mentalidades são, por essência, lentas e difíceis. Porém, os resultados obtidos em eventos de grande porte, como o furacão “Catarina”, corroboram os resultados positivos identificados em eventos de menor magnitude e sinalizam que as ações caminham na direção correta. A construção de uma matriz integradora da gestão de riscos nas comunidades, com linguagem, conceitual, metodologias, praticas e intervenções mutuamente potencializadoras constitui um grande desafio para todas as agências envolvidas com os desastres: saúde, habitação, gestão urbana, segurança pública, gestão ambiental entre outras. 

Porém, é um obstáculo que deverá ser superado com a articulação de um espaço comum, supra-institucional, despido de vaidades e interesses corporativos, onde a comunidade encontre a oportunidade de aprender a conviver com os riscos. Afinal, como destaca o Secretário Geral da ONU Kofi Annam, nos últimos anos o mundo presenciou uma interminável sucessão de desastres, que custaram milhares de vidas, causaram prejuízos de bilhares de dólares e cobraram um preço gigantesco aos países em desenvolvimento, onde os desastres consomem atenções e recursos desesperadamente necessários para fugir da pobreza.
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